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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
 

EDITAL  
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO N.º 042/2017 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 172/2017 
 
 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA, ente de Direito Público, sediado à Rua Juarez Távora, nº 93, Centro, CEP: 58.300-
410, Santa Rita, Estado da Paraíba, CEP 58.300-410, através de sua PREGOEIRA, designada pela Portaria nº 107/2017, datada 
de 1.º de fevereiro de 2017, torna em conformidade com as Leis n.º 8.666/93 e n.º 10.520/02 e suas alterações, com os  Decretos 
n.º 3.555/00 e 5.450/05, torna público que realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL do tipo MENOR PREÇO, para o objeto abaixo descrito. Esta licitação autorizada por meio do Processo 
Administrativo nº 172/2017, será regida pela Lei nº 10.520/2002, Lei nº 8.666/1993, Lei Complementar 123/2006, pelo Decreto nº 
3.555/2000, Decreto Municipal nº 038/2017, e pelas condições constantes neste Edital. 
 
Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação definidos neste Edital deverão ser entregues no 
local, data e horário abaixo descritos: 

DATA: 05/01/2018 

HORÁRIO: 08:00 horas 
LOCAL: Comissão Permanente de Licitação, localizada na Praça Getúlio Vargas, n° 40-B, centro, Santa Rita-PB. 

 
 
1. DO OBJETO 
 
O presente Pregão Presencial tem por objeto o Registro de Preços para Contratação de empresa especializada para execução 
de serviços de reforma, manutenção e recuperação de prédios públicos do Município de Santa Rita/PB, com características 
constantes no ANEXO I deste Edital.  
 
2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 
2.1 Poderão participar do Certame todos e quaisquer interessados, do ramo de atividade pertinente ao objeto de contratação, 
legalmente estabelecidos no País e que atenda às exigências deste Edital; 
 
2.2 Não poderá participar do presente Pregão Presencial: 
 
a) Empresas coligadas ou vinculadas, como também Consórcio de Firmas; 
b) empresa declarada inidônea ou suspensa de licitar em órgão ou entidade da Administração Pública direta, indireta, Federal, 
Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; 
c) empresa que se encontre sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e liquidação; e 
d) empresa estrangeira que não funciona no país. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1 A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto à Equipe de Apoio da Pregoeira por um representante devidamente 
munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório e venha a responder por sua representada, 
devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente e 
ainda, apresentar declaração dando ciência de que atende plenamente os requisitos de habilitação, conforme preceitua o 
Inciso VII, Art. 4º, Lei nº 10.520/2002, nos termos abaixo: 
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

(Razão Social da Empresa), inscrita no CNPJ nº _________, com sede (endereço completo da empresa), por 
intermédio de seu representante legal, Sr(a) (nome completo do(a) representante), em cumprimento ao disposto no inciso 
VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, DECLARA expressamente cumprir plenamente todos os requisitos 
de habilitação exigidos no Edital do Pregão do tipo Presencial nº 042/2017, realizado pela Prefeitura Municipal de Santa 
Rita. 
 
___________________, ____ de _____________ de 2017. 
(Local e data) 
 
______________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 
 

 
3.1.1 O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma 
reconhecida, com poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da 
representada. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa, deverá apresentar cópia do respectivo 
Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura. 

 
3.2 Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por 
cartório competente ou por servidor da administração, ou mediante publicação em órgão de imprensa oficial. Ficando os 
mesmos retidos no processo. 
 
3.3 A pregoeira e equipe de apoio só autenticará documentos a partir do original, até às 24 horas do último dia útil anterior à data 
marcada para o recebimento e abertura dos envelopes documentação (Não serão autenticados os documentos no dia da 
sessão). 
 
 
4. DA PROPOSTA DE PREÇO 
 
4.1 A proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via impressa em papel timbrado da licitante ou, não o havendo, em 
papel contendo o CNPJ, ou em mídia (CD/DVD), dentro do envelope nº 01 “Proposta de Preços”, com os dados da proposta 
inseridos (gravados), devidamente etiquetado. 
 
4.1.1 Preferencialmente, e exclusivamente para facilitar o julgamento por parte do Pregoeiro, solicita-se às empresas que 
apresentem suas propostas conforme o modelo constante do ANEXO II, do presente Edital. 
 
4.2 Na proposta de preço estarão incluídas todas os custos com frete, tributos e quaisquer outras despesas que venham a incidir 
sobre o objeto desta licitação. 
  
4.3 A cotação apresentada e levada em conta para efeito de julgamento será da exclusiva e total responsabilidade da licitante, não 
lhe cabendo o direito de pleitear quaisquer alterações para mais; 
 
4.4 A apresentação da(s) proposta(s) implicará plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital 
e seus Anexos; 
 
4.5 Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com este Edital e seus Anexos; 
 
4.6 Deverá estar dentro de envelope indevassável e lacrado no fecho, contendo na sua parte externa o título. 

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 
PREGÃO Nº 042/2017 
ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA COMERCIAL 
(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA E CNPJ) 
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4.7 A proposta deverá ser conforme as seguintes orientações:  
 

a) mencionar o nº deste pregão e especificação, minuciosa e clara, do objeto licitado, obedecendo ao Termo de Referência 
- Anexo I deste Edital; 

b) indicação dos preços de forma completa, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta 
licitação, conforme condições e especificações constantes do Termo de Referência – Anexo I deste Edital; 

c) declaração de prazo de validade da proposta, a qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
abertura do certame. Na falta de tal declaração será aceito o prazo mínimo ora indicado; 

d) rubricada todas as páginas, assinada a última folha pelo representante legal da licitante  e datada, e, ainda, redigida com 
clareza em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas. 

 
 
5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

 
5.1 A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os documentos que a instruírem será 
pública, dirigida por um Pregoeiro, em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário, já determinados no 
preâmbulo deste Edital; 
 
5.2 No local e hora marcados, as interessadas deverão comprovar, conforme item 3 deste Edital, poderes para formulação de 
ofertas e lances verbais, assim como, para a prática dos demais atos decorrentes deste certame; 
 
5.3 Finalizada a etapa de credenciamento e declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidas novas 
proponentes, dando-se início ao recebimento de todos os envelopes; 
 
5.4 Em seguida, serão abertos os envelopes “nº 1” contendo as PROPOSTAS COMERCIAIS, sendo feita à conferência e posterior 
rubrica. 
 
6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
6.1 A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO; 
 
6.2 O pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas comerciais para o objeto da presente 
licitação, e os respectivos valores ofertados; 
 
6.3 Será classificada e proclamada pelo Pregoeiro a licitante que apresentar a proposta de menor preço proposto e aquelas que 
tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à proposta de menor 
preço; 
 

6.3.1 Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas de valores, nas condições definidas no subitem 
6.3, o pregoeiro classificará e proclamará as melhores propostas, até que haja no máximo 03 (três) licitantes classificadas, 
quaisquer que sejam os valores oferecidos nas propostas escritas; 

 
6.4 Às proponentes classificadas conforme subitens 6.3 e 6.3.1, será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances 
verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes; 
 
6.5 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará exclusão da licitante da etapa de lances 
verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de classificação das propostas; 

 

6.6 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades relacionadas no item 
10 deste Edital; 
 
6.7 A Pregoeira poderá definir lances mínimos em qualquer fase da etapa de lances verbais, visando com esta medida a celeridade 
do processo; 
 
6.8 Encerrada a etapa competitiva, as propostas serão ordenadas, exclusivamente, pelo critério de menor preço global; 
 
6.9 Sendo aceitável a proposta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pela licitante que a tiver formulado: 
 

a) relativa à documentação exigida no item 7 deste Edital; 
 
6.10 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, a proponente será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado, pelo 
Pregoeiro, o objeto definido neste Edital. 
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6.11 Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não for habilitada, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva proponente declarada vencedora e a ela 
adjudicado o objeto deste Edital e seus Anexos; 
 
6.12 Nas situações previstas nos subitens 6.9 e 6.12, poderá o pregoeiro negociar diretamente com a proponente, para que seja 
obtida preço melhor; 
 
6.13 Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada 
pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes presentes das licitantes; 
 
6.14 Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital, a proposta será 
desclassificada; 
 
6.15 Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerá esta 
última. Em caso de divergência entre informações contidas nos documentos exigidos pelo Edital e em outros apresentados, porém 
não exigidos, prevalecerão às primeiras; 
 
6.16 Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas vencedoras, permanecerão em poder 
desta Secretaria, devidamente lacrados, até que seja formalizada a assinatura do contrato pela licitante vencedora, ou o 
posicionamento final da licitação. Após este fato, os referidos envelopes ficarão por vinte dias corridos à disposição das licitantes 
interessadas. Findo este prazo, sem que sejam retirados, os envelopes serão destruídos. 
 
7. DA HABILITAÇÃO 
 
7.1 Para que as licitantes sejam tidas como habilitadas se faz necessário a apresentação dos seguintes documentos: 
 

7.1.1 Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2º, do art. 32, da Lei n.º 
8.666/93, alterado pela Lei n.º 9.648/98 e Instrução Normativa n.º 5/95, do MARE, nos termos abaixo: 

 
 

DECLARAÇÃO: 
 
Referência: PREGÃO PRESENCIAL Nº 042/2017 
 
(nome da empresa) , CNPJ ou CIC nº , sediada à (endereço completo), declara sob as penas da lei, que 
até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
local e data_______________________________________ 
 
(assinatura)_______________________________________ 
nome e número da identidade do declarante. 
 
 

 
7.1.2 Declarar, em cumprimento ao Decreto nº 4.358, de 05 de setembro de 2002, a não utilização de mão-de-obra infantil, 
obrigatoriamente nos termos abaixo: 
 
 

DECLARAÇÃO: 
 
Referência: PREGÃO PRESENCIAL Nº 042/2017 
 
(nome da empresa), inscrita no CNPJ nº _______, por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________, órgão expedidor __________, 
e do CPF nº _________ DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, acrescido pela Lei nº9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (____) 
 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 
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local e data_______________________________________ 
 
(assinatura)____________________________________ 
(representante legal) 
 

 
7.1.3 Atestado de Capacidade compatíveis com o objeto da licitação, constante no item 1.0. deste Edital, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, em se tratando deste último (privado) deverá vir acompanhada da cópia da 
respectiva nota fiscal;  
 
7.1.4 O Certificado de Registro de Fornecedor - CRF, emitido pela Prefeitura de Santa Rita, dentro de sua validade. As 
empresas ainda não cadastradas poderão requerer seu cadastramento junto à unidade de cadastramento desta Edilidade até 
o terceiro dia útil anterior da data de abertura da Licitação. Não serão aceitos registros cadastrais de outros órgãos. 
Ficam facultados aos licitantes portadores do CRF/PMSR a não apresentação dos documentos habilitação necessários 
aquele registro, ficando desde já assegurados aos demais licitantes o direito de acesso aos dados nele constantes. 
 

7.2 As empresas deverão apresentar, além da documentação relacionada no Subitem 7.1.1 a 7.1.4, na fase de habilitação os 
seguintes documentos:  
 

7.2.1 Relativa à Habilitação Jurídica: 
7.2.1.1 Registro comercial, no caso de empresa individual; 
7.2.1.2 Contrato Social Consolidado e seus Aditivos se houver, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
7.2.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
7.2.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

 
7.2.2 Relativa à Regularidade Fiscal: 

7.2.2.1 Comprovante de Inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda, 
emitido até 90 (noventa) dias antes da data fixada para a abertura da licitação. 
7.2.2.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Tributos, Certidão Quanto à Dívida Ativa 
da União e Seguridade Social), Estadual e Municipal do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 
7.2.2.3 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
7.2.2.4 Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa. 

 
7.2.3 Relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 

7.2.3.1 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida nos 
últimos 90 (noventa) dias, contados da data prevista para o recebimento dos envelopes. 

a) ficam desobrigados de apresentar a documentação exigida na alínea “a”, as empresas que apresentarem o 
cadastro (CRF) devidamente atualizado no tocante à certidão. 

7.2.3.2 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2016), já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, 
tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - 
IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir. 
7.2.3.3 O licitante terá sua boa situação financeira avaliada, com base na apresentação junto do balanço, dos Índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) maiores que um (> 1), resultantes da aplicação das 
seguintes fórmulas: 

 
LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  
          Passivo Circulante + Exigível a Longo 
 
Prazo SG =                            Ativo Total                          .l                               
                    Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
LC =     Ativo Circulante    .                                           
          Passivo Circulante 
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a) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos acostado ao balanço, caso o capital 
social não seja igual ou superior, como mencionado na alínea anterior; 
b) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com os 
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente;  

7.2.3.4 A licitante que apresentar resultado igual ou menor que 01 (um), em qualquer dos índices referidos no subitem 
anterior, quando de sua habilitação deverá comprovar, por meio de balanço patrimonial do último exercício social, 
patrimônio líquido mínimo correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total estimado do contrato. As empresas iniciadas 
no corrente ano, que não terão balanço patrimonial, apresentarão o registro do capital social na junta comercial, ou órgão 
equivalente. 
7.2.3.5 Os documentos referidos neste item, em específico, os das alíneas b, c e d, serão analisadas por pessoa designada 
para este fim, com habilidades e conhecimentos técnicos necessários ao discernimento de dúvidas que possam surgir no 
decorrer da sessão.  
7.2.3.6 O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, comprovado através da 
Certidão de Regularidade do Profissional emitida pelo CRC, e pelo titular ou representante legal da empresa. Em se 
tratando de Sociedade Anônima o balanço patrimonial deverá ter sido publicado no Diário Oficial. 

 
7.2.4 Relativa à Qualificação Técnica: 

 
7.2.4.1. Registro ou inscrição da empresa e dos Responsáveis Técnicos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia – CREA, da região sede da Empresa. 
7.2.4.2. Atestado(s) de Capacidade Técnica do Responsável Técnico da empresa  fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, devidamente averbado no CREA, considerando a especialidade profissional atendendo às parcelas de 
maior relevância técnica, constantes dos seguintes itens:  
 

QUADRO RESUMO PARA ATESTADO TÉCNICO do PROFISSIONAL

ITEM DESCRIÇÃO

1
Revisão em cobertura com telha ceramica tipo canal comum, Itabaiana ou similar, com reposição de 10% do material

2 Recuperação de madeiramento com substituição de madeira estragada

3
TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS PARA

TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL

4 APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS

*5
CORREÇÃO DE FISSURAS EM ESTRUTURAS DE CONCRETO COM APLICAÇÃO DE ARGAMASSA POLIMERICA DE

ALTO DESEMPENHO E=2 CM

obs* : A inclusão do item 5. não se deu pela quantidade relevante mas pela necessidade de técnica diferenciada para tal serviço.  
 
 
7.2.4.3. Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa de direito público ou privado, comprovando, que o 
licitante tenha prestado serviços compatíveis em características, com o objeto da licitação, devidamente averbado no 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA considerando a especialidade profissional atendendo 
às parcelas de maior relevância técnica, constantes dos seguintes itens:  

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. MÍNIMA

1
Revisão em cobertura com telha ceramica tipo canal comum, Itabaiana ou similar, com reposição de 10% do

material m² 12.442,53                

2 Recuperação de madeiramento com substituição de madeira estragada m² 4.741,14                  

3
TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA TELHADOS DE MAIS QUE 2

ÁGUAS PARA TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL m² 2.326,70                  

4 APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS m² 20117,77

*5
CORREÇÃO DE FISSURAS EM ESTRUTURAS DE CONCRETO COM APLICAÇÃO DE ARGAMASSA

POLIMERICA DE ALTO DESEMPENHO E=2 CM m
382,40

obs* : A inclusão do item 5. não se deu pela quantidade relevante mas pela necessidade de técnica diferenciada para tal serviço.

QUADRO RESUMO PARA ATESTADO TÉCNICO OPERACIONAL

 
 
7.2.4.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CND.  
7.2.4.5. Comprovar Capital Social no mínimo de R$500.000,00 (quinhentos mil reais); 
7.2.4.6. Encontra-se om o CRF atualizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, apresentando este no envelope de 
HABILITAÇÃO; Item desclassificatório; 
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7.2.4.7. Comprovar a garantia de proposta no valor de 1% (um por Cento) do montante total da obra, devidamente 
registrada na Secretaria de Finanças do Munícipio, através de Certidão expedida pela mesma.  
 

7.3 Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por 
cartório competente ou por servidor da administração (item 3.3), ou mediante publicação em órgão de imprensa oficial. 
Ficando os mesmos retidos no processo. 
 
7.4 Será considerada inabilitada a licitante que deixar de apresentar a documentação exigida neste Pregão, ou demonstrar 
documentações vencidas ou ainda, não fizer a comprovação, quando for o caso, do exigido no subitem 7.2.3 deste edital; 
 
7.5 Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, grampeados e/ou encadernados, numerados sequencialmente e 
na ordem retromencionada, descritos na folha abaixo o número do item a que corresponde. Esta medida visa facilitar a conferência 
da citada documentação; 
 
7.6 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente 
Edital; 
 
7.7 O envelope contendo a documentação de habilitação deverá ser indevassável, lacrado e rubricado no fecho, contendo na sua 
parte externa o título. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA  
ENVELOPE Nº. 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREGÃO Nº. 042/2017 
(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA E CNPJ)  

 
 
8. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
8.1 Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do presente pregão, 
protocolizando o pedido até dois dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, no endereço expresso no 
subitem 21.7 deste Edital; 
 

8.1.1 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas; 
8.1.2 Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame; 
8.1.3 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

9. DOS RECURSOS 
 
9.1 Declarada(s) a(s) vencedora(as), qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, com 
registro em ata da síntese das suas razões, no que lhe será concedido prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do 
recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar as contra-razões, em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 
 
9.2 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante, importará a decadência do direito de recurso, e adjudicação do objeto 
pelo Pregoeiro, a vencedora; 
 
9.3 Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo; 
 
9.4 O acolhimento do recurso importará a invalidação, apenas, dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 
 
9.5 A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento e, se oral, será reduzida a termo em Ata; 
 
9.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Sede da Comissão Permanente de Licitação no 
endereço, horários e dias estipulados no item 21.7 deste Edital; 
 
9.7 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará a 
adjudicação para determinar a contratação; 
 
9.8 Dos Atos da Pregoeira caberá: 
 

I - recurso, dirigido ao Secretário de Administração e Gestão interposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
intimação do ato, a ser protocolizado no endereço referido no subitem 21.7 deste Edital, nos casos de: 
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a) anulação ou revogação da licitação; 
b) rescisão do Contrato, a que se refere o inciso I do artigo 79 da Lei n.º 8.666/93; 
c) aplicação das penas de suspensão ou multa. 

II - representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto do Contrato, de que 
não caiba recurso hierárquico; 

 
9.8.1 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar 
sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo devidamente informado àquela 
autoridade. Neste caso, a decisão deverá ser proferida dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, 
sob pena de responsabilidade (§ 4º do artigo 109 da Lei no 8.666/93); 
 
9.8.2 A intimação dos atos referidos no inciso I do subitem 9.8, excluindo-se a pena de multa, será feita mediante publicação 
preferencialmente no Diário Oficial do Município; 

 
9.9 Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 
 
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 Com fundamento na Lei nº 8.666/93 e no Decreto 10.520/2002 a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado 
assim considerado pela Administração, de execução parcial ou inexecução da obrigação, sem prejuízo das responsabil idades civil e 
criminal, assegurada prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades, cumulativamente ou não: 

a) advertência; 
b) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado contratado, no caso de inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida; 
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA RITA, por até 04 (Quatro) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

  
10.2 a justificativa para o não cumprimento da obrigação, não se aplicando a multa referida no subitem anterior, só será 
considerada em casos fortuitos ou de força maior, devendo ser apresentada por escrito; 
 
10.3 a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
documentos exigidos ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05(cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais. 
 
10.4 Caracterizando-se recusa formal à contratação, pode a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, através do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, a seu exclusivo Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que 
manifestem interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições editalícias para fornecimento do objeto 
licitado ou então cancelar o item as seguintes hipóteses: 
 

10.4.1 Após decorridos 10 (dez) dias da convocação da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA sem que a licitante 
vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual. 

 
11. DO PREÇO AVALIADO PARA CONTRATAÇÃO 
 
11.1 Observará que os preços unitários praticados de acordo com a tabela SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 
Índices da Construção Civil (SETEMBRO/2017) acrescidos do percentual de BDI de 25% (vinte por cento) para os prédios da zona 
urbana e 25% (vinte e dois por cento) para os prédios da zona rural. Os preços unitários apresentados pelos licitantes deverão 
incluir todas as despesas necessárias à perfeita execução dos serviços incluindo-se os deslocamentos necessários à sua 
execução. 
 
11.2. Critério de Aceitabilidade de Preços Unitários Os preços unitários apresentados pelos licitantes não poderão ser superiores 
aos estabelecidos no anexo I deste termo de referência. 
 
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1 - As despesas decorrentes da contratação objeto desta licitação correrão à conta dos recursos consignados no orçamento dos 
exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo do órgão ou entidade usuária do Registro de 
Preços, cujos programas de trabalho e elemento despesa específicos constarão da Nota de Empenho e do Contrato se for o caso. 
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13. DA CONTRATAÇÃO 
 
13.1 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através da emissão de Contrato, do qual fará parte, 
independente de transcrição, o presente edital e seus anexos e a proposta da contratada, no que couber, celebrado entre a 
Prefeitura Municipal de Santa Rita e a licitante vencedora, que observará os termos da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
alterações posteriores e demais normas pertinentes. 
 
13.2 A licitante vencedora será convocada para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação para assinar e 
retirar o Contrato. 

 

13.3 O Contrato oriundo desta licitação terá vigência de até o exercício financeiro, a contar da data de assinatura do Contrato e 
publicação do extrato contratual. 
 
13.4 Se a licitante vencedora não apresentar situação regular no ato da assinatura do Contrato ou recusar-se a assiná-lo ou 
recusar-se a atualizar a documentação, no prazo exigido, será convocada outra licitante para entrega do objeto, observada a ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital. 

 
14. DO PAGAMENTO 
 
14.1 O pagamento do valor devido será realizado no prazo de até 10 (dez) dias contados da data da apresentação da nota fiscal 
pela CONTRATADA, devidamente atestada pelo Fiscal. 
Caso se verifique erro na fatura, esta não será atestada até sua retificação pela CONTRATADA. 
O pagamento será por Ordem de Serviço que for solicitada e devidamente atestada pela fiscalização local, estando condicionado ao 
Atestado emitido pela Secretaria de Educação, referente às Ordens de Serviço emitidas e efetivamente executadas, encaminhados 
Departamento de Engenharia. As faturas deverão ser entregues na sede da Secretaria Solicitante. 
 
14.2 O pagamento ficará condicionado à regularidade da Contratada, devendo a mesma apresentar cópias das Certidões Federal, 
Estadual e Municipal e ainda manter as condições que trata o item 17; 
13.2.1 Não sendo feita a regularização no prazo estabelecido, o contrato poderá ser rescindido e a Contratada sujeita às multas 
estabelecidas neste instrumento; 
 
14.3 O pagamento somente será liberado após a dedução de eventuais multas que lhe tenham sido impostas em decorrência de 
inadimplência contratual; 
 
14.4 Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura, será objeto de correção pela CONTRATADA e haverá, 
em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado; 
 
14.5 A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA reserva-se o direito de suspender o pagamento se os produtos/serviços não 
estiverem de acordo com o Edital e seus anexos; 
 
14.6 Dos pagamentos devidos à licitante vencedora serão deduzidos os impostos e contribuições em conformidade com a 
legislação vigente. 
 
 
15. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  
 
15.1 Não serão concedidos reajustes ou correção monetária do valor inicial do Contrato. 

 
16. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 
 
16.1 Não haverá reajustamento de preços de acordo com a Lei nº 10192/01 de 14/02/2001(DOU 16/02/2001) 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 
 
a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes deste 
Contrato; 
b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
c) Fiscalizar o Contrato na forma disposta no artigo 67 da Lei 8.666/93. 
d) Designar fiscal para acompanhar e fiscalizar o contrato; 
e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas Notas Fiscais e Faturas, a efetiva prestação dos 
serviços, por meio de representante especialmente designado; 
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f) Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais. 

 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
18.1 Entregar o objeto constante no Anexo I - Termo de Referência deste instrumento, no sentido de: 
 
a) Fornecer todo material necessário para a perfeita execução dos serviços; 
b) Os serviços realizados em dias e horários EXTRAORDINÁRIOS expressamente autorizado pela Secretaria de Educação, com o 
objetivo de não paralisar ou prejudicar o andamento normal das atividades escolares, serão passíveis de repactuação de preços; 
c)  Manter o local dos serviços limpo, com retirada diária de entulho, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados; 
d) Entregar na Prefeitura materiais retirados e removidos, que poderão ser reutilizados, a seu critério, devendo ser transportados 
pela CONTRATADA para o local que indicado pela PREFEITURA, sem qualquer ônus para ambos os lados;  
e) Transportar e dar destinação em local determinado pela PREFEITURA para os materiais inservíveis provenientes de descarte, 
demolições, etc., sendo que o custo destes tranportes já inclusos nos preços contratados; 
f) Instalar, quando necessário, tapumes de material adequado (tela, madeira, etc.), delimitando o local onde serão realizados os 
trabalhos; 
g) Proteger o mobiliário e equipamentos existentes no local de realização dos serviços com lonas e outros materiais adequados, 
presos e vedados com fitas adesivas e cordas, de forma a se evitar danos e sujeiras, sem que isso implique acréscimo nos preços 
contratados; 
H) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
i) Responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto da 
contratação, tais como: materiais, salários; seguros de acidentes; taxas, impostos e contribuições previdenciárias; indenizações; 
vale-refeição; vale transporte, encargos trabalhistas, comerciais e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo 
Governo, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária; 
j) Encarregar-se, por si ou por terceiros por ela credenciados, em ambas as hipóteses, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, 
dos serviços, objeto deste contrato, que serão prestados nos locais compreendidos em cada lote e durante o horário normal do 
expediente comercial da CONTRATADA ou conforme solicitação/autorização da fiscalização; 
k) Cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas à segurança e medicina do trabalho, e diligenciar para que os seus 
empregados e os de seus possíveis subcontratados trabalhem com Equipamentos de Proteção Individual (EPI). O CONTRATANTE 
poderá paralisar os serviços, enquanto tais empregados não estiverem protegidos. O ônus da paralisação correrá por conta da 
CONTRATADA, mantendo-se inalterados os prazos contratuais; 
l) Fornecer equipamentos de segurança aos seus funcionários, conforme a necessidade dos serviços, bem como todas as 
ferramentas e equipamentos necessários, inclusive andaimes; 
m) Comunicar ao CONTRATANTE a conclusão dos serviços, a fim de que o mesmo possa efetuar a vistoria. Concluída a vistoria, a 
CONTRATADA será notificada para que corrija as irregularidades constatadas, se for o caso; 
n) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do termo de contrato, em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, ou de materiais empregados, sendo, ainda, responsável 
pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros; 
o) Responsabilizar-se pela exatidão do serviço, inclusive dos trabalhos eventualmente subcontratados, obrigando-se a reparar 
inteiramente, às suas expensas e nos prazos determinados, de comum acordo com o CONTRATANTE, todos os erros, vícios e 
falhas comprovadas nos trabalhos apresentados, mesmo após a execução final do serviço. 
p) Todos os resíduos gerados durante o serviço deverão ser dispostos em lugar adequado, aterro sanitário SEMPRE EM LOCAL 
indicado pela Prefeitura, em atendimento à Resolução CONAMA nº 307 de 05/07/2002 que trata da Gestão de Resíduos da 
Construção Civil, não cabendo portanto nenhum ônus superveniente tanto para a contratada (quanto as custas de indenização da 
destinação) quanto para a Prefeitura (quanto às custas de transporte que devem estar inclusos nos preços unitários ofertados). 
q) A empresa vencedora deverá contratar no mínimo 10% da mão de obra local. 
 
19. DO EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

19.1 Os serviços serão executados nas unidades de ensino da rede municipal de educação e demais prédios públicos do município, 
agrupados em um único lote conforme descrito na planilha orçamentária constante do anexo V deste termo de referência.  
 
20. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
21.1. O prazo de execução dos serviços terá como termo inicial a data de emissão da Ordem de Serviço e será definido pelo 
Departamento de engenharia da Secretaria de solicitante, de acordo com a peculiaridade da obra, sendo descrita na própria ordem 
de serviço. 
21.2. O prazo fixado para execução dos serviços poderá, mediante solicitação escrita da CONTRATADA e a exclusivo critério da 
Administração Pública, ser prorrogado, ficando estabelecido que: 
21.2.1. Caso se veja impossibilitado de cumprir o prazo estipulado para a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá 
apresentar a Secretaria Municipal Solicitante, em até 05 (cinco) dias antes da data de vencimento inicialmente fixada, pedido de 
prorrogação acompanhado de justificativa escrita e devidamente fundamentada.  
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21.2.2. O pedido de prorrogação deverá ser encaminhado ao Departamento de Engenharia da Secretaria solicitante, ficando a 
critério do titular daquele departamento acolher ou não o requerimento a licitante contratada. 
21.2.3. Em caso de deferimento do pedido de prorrogação do prazo de execução dos serviços, este será determinado pela chefe 
daquele departamento. 
21.3. Vencido o prazo inicial ou da eventual prorrogação, sem que os serviços tenham sido executados, caracterizar-se-á a recusa 
do cumprimento da obrigação pactuada e, por conseguinte, ficará a CONTRATADA sujeita às penalidades previstas neste Termo 
de Referência e/ou Edital, na Ata de Registro de Preços e no contrato a ser firmado. 

 
22.  LEI COMPLEMENTAR 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006  
 
22.1 Das Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte- EPP: 
 
22.1.1 Para que as Microempresas - ME ou Empresas de Pequeno Porte - EPP se beneficiem dos direitos adquiridos pela Lei 
Complementar Nº 123 de 14 de dezembro de 2006, se faz necessário à apresentação, no ato do credenciamento e juntamente com 
a documentação de credenciamento, dos seguintes documentos: 
 
22.1.1.1 Comprovar através de Declaração da Junta Comercial (CERTIDÃO ESPECIFICA) e da Receita Federal - emitidas até 60 
(sessenta) dias antes da data fixada para a abertura da licitação - que a empresa se enquadra na categoria de Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte – EPP. Caso a empresa seja optante do SIMPLES NACIONAL, 
 
22.1.2 As empresas que, mesmo estando incluídas na categoria de Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, mas 
que não fizerem a comprovação ao Pregoeiro ou a sua equipe de apoio no ato do credenciamento ou deixarem de apresentar um 
dos documentos exigidos nos subitens 7.2.2, terão seus benefícios automaticamente cancelados para este certame por falta de 
comprovação de maneira e/ou em tempo hábil; 
 
22.1.3 Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 
competente ou por servidor da administração, ou mediante publicação em órgão de imprensa oficial. Ficando os mesmos retidos no 
processo; 
 
22.1.4 A empresa que comprovadamente estiver em acordo com o subitem 19.1.1 se enquadrar na categoria de Microempresa-ME 
ou Empresa de Pequeno Porte - EPP poderá dispor dos seguintes Benefícios: 
 

22.1.4.1 Participar das licitações mesmo que esta apresente alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, desde 
que apresente, no envelope de habilitação, toda a documentação, inclusive o documento que apresente alguma restrição; 
 
22.1.4.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, 
contados a partir do momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, podendo este prazo ser prorrogado por 
igual período, a critério desta Autarquia, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa;  

 
22.1.4.2.1 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei  nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Sendo Facultado a 
esta Autarquia convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação; 
 
22.1.4.2 Preferência de Contratação como critério de desempate; 

 
22.1.4.2.1 Entende-se por empate a situação em que as propostas apresentadas pelas Microempresa - ME ou Empresa 
de Pequeno Porte - EPP sejam iguais ou até 5% (Cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada e desde 
que esta empresa (a mais bem classificada) não se enquadre na categoria de Microempresa - ME ou Empresa de 
Pequeno Porte – EPP, ou ainda não atenda as exigências de comprovação de que trata o subitem 19.1.1 
 
22.1.4.2.2 Ocorrendo o empate proceder-se-á da seguinte forma: 

 
22.1.4.2.2.1 Finalizada a etapa de lances e considerando o empate de que trata o subitem 19.1.4.2.1, o Pregoeiro 
convocará o representante da Microempresa- ME ou da Empresa de Pequeno Porte - EPP (o mais bem 
classificado), para que ele apresente um novo lance verbal, em um prazo máximo de 05 (cinco) minutos sob pena 
de preclusão deste direito, com o preço inferior aquele considerado vencedor do certame, situação em que será 
adjudicado o objeto licitado em seu favor; 
 
22.1.4..2.2.2 Caso o representante da Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP não apresente 
um lance inferior ao daquele considerado vencedor, lance este de que trata o subitem 19.1.4.2.2.1, o Pregoeiro 
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convocará pela ordem remanescente todos os representantes das Microempresas - ME ou Empresas de Pequeno 
Porte - EPP que porventura se enquadrem com suas propostas finais iguais ou até 5% (Cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada, até que um apresente uma proposta com o valor inferior ao da 
vencedora ou não haja mais Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP dentro do percentual 
estabelecido como empate; 
 
22.1.4.2.2.3 Não havendo Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP dentro do percentual 
estabelecido como empate, ou havendo, mas não apresentando lance verbal inferior ao valor do considerado 
vencedor, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que 
esta seja aceita pelo Pregoeiro; 
 

22.2 Será assegurado a todos os licitantes, a legitimidade para questionar a condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte do concorrente. No entanto o abuso tanto da pretensão de usurpação, quanto do questionamento será igualmente 
punido.  
 

22.2.1 No caso de arguição de qualquer um dos fatos acima, caberá ao recorrente o ônus da prova da alegação, devendo ser 
respeitados os direitos constitucionais da ampla defesa e do contraditório, antes da conclusão final administrativa. 

 
23. DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
23.1 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração Municipal a firmar as contratações que dele poderão advir; 
facultando-se a realização de procedimento específico para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro à 
preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
 
23.2 O Órgão Gerenciador do presente SRP será a Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita-PB. 
 
23.3 A Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses 
 
23.4 O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos para a assinatura da Ata de Registro de Preços, contado a partir 
da data da convocação. O aludido prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante durante 
o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.  
 
23.5 A contratação junto ao fornecedor registrado, após informação emitida pela Comissão de Licitação Permanente, será 
formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, ordem de compra, ou outro 
instrumento similar, conforme o caso.  
 
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
24.1 É assegurado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA, no interesse da Administração, revogar ou anular, no todo ou em 
parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente; 
 
24.2 As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SANTA RITA não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório; 
 
24.3 As proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação; 
 
24.4 Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, e local anteriormente 
estabelecidos, desde que não haja comunicação em contrário por parte da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA; 
 
24.5 O desatendimento de exigências formais e não essenciais, não implicará no afastamento da licitante, desde que seja possível 
a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão; 
 
24.6 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as empresas 
interessadas, sem comprometimento da segurança do futuro contrato; 
 
24.7 Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá 
ser encaminhado, por escrito, a Pregoeira MARIA NEUMA DIAS CHAVES, no endereço: Praça Getúlio Vargas, n.º 40B, Centro da 
cidade de Santa Rita – PB, nos dias úteis, no horário compreendido entre das 8h às 14h, observado o prazo fixado no subitem 8.1 
deste Edital; 
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24.8 É permitido a Contratada ceder ou transferir até 30% do objeto contratado, salvo por autorização expressa e devidamente 
justificada pela Contratante; 
 
24.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação; 
 
24.10 Aos casos omissos, aplicar-se-á as demais disposições da Lei n.º10.520/02, dos Decretos n.º 3.555/2000, e alterações e 
subsidiariamente a Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores; 
 
24.11 Fazem parte do presente Edital os seguintes anexos: 
 

Anexo I – Termo de Referência; 
Anexo II – Modelo de Proposta; 
Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo IV – Minuta de Contrato. 
Anexo V – Planilha Orçamentária 

 
24.12 Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Rita, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas desta licitação, que 
não puderem ser solucionadas administrativamente, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 

 
Santa Rita, 21 de dezembro de 2017 

 
 

_______________________________ 
Maria Neuma Dias Chaves 

Pregoeiro 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 
1.0 OBJETO 
 

Contratação de empresa especializada para execução de serviços de reforma, manutenção e recuperação de prédios 
públicos do Município de Santa Rita/PB, em conformidade com as especificações deste Termo de Referência e normas 
aplicáveis da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

 

2.0 JUSTIFICATIVA 

 

Esta contratação justifica-se pela necessidade de garantir a infraestrutura física apropriada às atividades pedagógicas e 
administrativas, garantindo aos alunos e servidores condições de estudo e trabalho com saúde e segurança, além da proteção e 
manutenção dos bens materiais e o confortável atendimento à população. 

 

3.0 DO PREÇO AVALIADO PARA CONTRATAÇÃO 

Observará que os preços unitários praticados de acordo com a tabela SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 
Índices da Construção Civil (SETEMBRO/2017) acrescidos do percentual de BDI de 25% (vinte por cento) para os prédios 
da zona urbana e 25% (vinte e dois por cento) para os prédios da zona rural. Os preços unitários apresentados pelos 
licitantes deverão incluir todas as despesas necessárias à perfeita execução dos serviços incluindo-se os deslocamentos 
necessários à sua execução. 
 

3.1. Critério de Aceitabilidade de Preços Unitários Os preços unitários apresentados pelos licitantes não poderão ser 
superiores aos estabelecidos no anexo I deste termo de referência. 
 

4.0 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços serão executados nas unidades de ensino da rede municipal de educação e demais prédios públicos do município, 
agrupados em um único lote conforme descrito na planilha orçamentária constante do anexo V deste termo de referência. 

5.0 PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. O prazo de execução dos serviços terá como termo inicial a data de emissão da Ordem de Serviço e será definido pelo 
Departamento de engenharia da Secretaria de solicitante, de acordo com a peculiaridade da obra, sendo descrita na própria ordem de 
serviço. 
5.2. O prazo fixado para execução dos serviços poderá, mediante solicitação escrita da CONTRATADA e a exclusivo critério da 
Administração Pública, ser prorrogado, ficando estabelecido que: 
5.2.1. Caso se veja impossibilitado de cumprir o prazo estipulado para a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá 
apresentar a Secretaria Municipal Solicitante, em até 05 (cinco) dias antes da data de vencimento inicialmente fixada, pedido de 
prorrogação acompanhado de justificativa escrita e devidamente fundamentada. 
5.2.2. O pedido de prorrogação deverá ser encaminhado ao Departamento de Engenharia da Secretaria solicitante, ficando a 
critério do titular daquele departamento acolher ou não o requerimento a licitante contratada. 
5.2.3. Em caso de deferimento do pedido de prorrogação do prazo de execução dos serviços, este será determinado pela chefe 
daquele departamento. 

 

5.3. Vencido o prazo inicial ou da eventual prorrogação, sem que os serviços tenham sido executados, caracterizar- se-á a recusa 
do cumprimento da obrigação pactuada e, por conseguinte, ficará a CONTRATADA sujeita às penalidades previstas neste Termo 
de Referência e/ou Edital, na Ata de Registro de Preços e no contrato a ser firmado. 

6.0 RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

6.1. Não serão admitidos, para efeito de recebimento, serviços que estejam em desacordo ou conflitantes com quaisquer 
especificações prescritas neste Termo de Referência ou normas aplicáveis da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
6.2. Os serviços, objeto do presente Termo de Referência, serão recebidos e atestados, após entrega formal do preposto da 
CONTRATADA, pelo Secretário Municipal de Educação, após verificação do Departamento de Engenharia daquela pasta. 

6.3. Se, após o recebimento, constatar-se que os serviços executados foram entregues em desacordo com a correspondente 
planilha orçamentária, fora das especificações fixadas ou incompletos, depois da CONTRATADA ter sido regularmente notificada, 
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esta terá o prazo de mais 05 (cinco) dias úteis para entregar e executar os mesmos dentro das referidas especificações, sem 
prejuízo das penalidades previstas neste Termo de Referência e/ou Edital, na Ata de Registro de Preços e no contrato a ser 
firmado. 
6.4. O recebimento dos serviços pela FISCALIZAÇÃO, objeto deste Termo de Referência, não exclui a responsabilidade da 
CONTRATADA quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização pela administração pública 
municipal. 

 

7.0 SISTEMA DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS 

7.1. Para cada necessidade de manutenção, preventiva ou corretiva, reforma e ampliação, a Secretaria solicitante fará o 
levantamento, entregando à CONTRATADA uma Ocorrência contendo a planilha orçamentária com os serviços à serem executados, 
indicando inclusive o prazo para execução dos serviços. 
7.2. A CONTRATADA deverá atender a toda e qualquer solicitação da Administração Pública Municipal, para realização de 
manutenções preventivas, corretivas, reformas ou ampliações, inclusive ações emergenciais, constantes do objeto desta licitação. 
7.2.1. O prazo máximo para execução dos serviços solicitados, será contado a partir da emissão da respectiva Ocorrência, que 
deverá ser atendido pela CONTRATADA, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 
7.2.2. Caso haja necessidade de extrapolação do prazo estipulado na Ocorrência, deverá haver uma comunicação formal da 
CONTRATADA, justificando os motivos à Secretaria de Educação, que por sua vez tomará a decisão sobre a aplicação ou não de 
sanções contratuais previstas no Edital e neste Termo de Referência, em função da pertinência ou não da justificativa apresentada. 
7.2.3. Constituem-se em ocorrências com necessidade de atendimento EMERGENCIAL, as que impedem o funcionamento do 
prédio ou que acarretam risco iminente de impedimento total de funcionamento, risco à saúde ou à integridade física ou segurança 
de pessoas. 
7.2.3.1. Alguns exemplos desse tipo de ocorrência EMERGENCIAL: 
• Vazamentos da caixa d’água; 
• Vazamentos na entrada de água da edificação; 
• Vazamentos na saída de esgoto da edificação; 
• Vazamentos DE CORRENTE ELÉTRICAS na edificação; 
• Desarmes e defeitos de disjuntor geral; 
• Desarmes e defeitos de disjuntor geral do quadro de alimentação da rede de informática; 
• Abertura / fechamento de fechaduras, acionadores de portas e portões; 
• Rede de telefonia inoperante; 
• Danos em janelas, portas ou portões de acesso às edificações, causando riscos quanto à segurança dos imóveis. 
• Danos ESTRUTURAIS das edificações, causando riscos quanto à segurança dos imóveis. 
• Danos às madeiras das cobertas das edificações, causando riscos quanto à segurança dos imóveis. 
7.2.4. Nos casos de chamados corretivos emergenciais, o prazo de atendimento será contado a partir do horário real do chamado, 
mesmo que fora do horário comercial. 
7.2.5. Diante deste contexto, no ato da assinatura do CONTRATO, deverão ser informados: e-mail, telefones fixo e celular do 
Responsável Técnico da CONTRATADA. Qualquer alteração nesses números deverá ser previamente comunicada à Secretaria 
Municipal de Educação, junto ao Departamento de Engenharia, com a antecedência necessária a evitar que haja descontinuidade 
de comunicação do Responsável Técnico com o CONTRATANTE. 
7.2.6. Nos demais casos, os chamados abertos fora do horário de expediente municipal, para todos os efeitos, serão 
considerados, como horário de abertura a primeira hora útil subsequente. 
7.3.1. Os chamados para as ocorrências serão através de telefone e ou enviados via e-mail, ficando a CONTRATADA responsável pela 
consulta periódica ao endereço informado para verificação de novas ocorrências e ordens de serviço, tendo em vista que os prazos 
para atendimento das demandas serão contados a partir do envio da comunicação. 

7.4. Após recebimento dos levantamentos e orçamentos realizados para dada Ocorrência, a Prefeitura Municipal expedirá Ordem 
de Serviço específica, indicando o prazo de execução correspondente. 
7.5. A CONTRATADA deverá fazer a movimentação de móveis e equipamentos, eventuais desmontagens e remontagens de 
móveis, quando for necessário à desobstrução do local onde serão realizados os trabalhos. A CONTRATADA deverá realizar o 
reposicionamento dos móveis e equipamentos no local, imediatamente após a conclusão dos serviços, seguindo-se limpeza do 
local, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados. 
7.6. Na execução devem ser observadas as especificações gerais e as indicações do relatório memorial descritivo, as prescrições 
ambientais, e ainda as normas brasileiras da ABNT aplicáveis. 
7.7. Eventuais citações de marcas ou modelos no orçamento em anexo devem ser entendidos apenas como orientação do tipo e 
padrão de qualidade do serviço que se deseja fornecido. 
7.8. As despesas com descolamentos para execução dos serviços dentro dos limites de cada lote serão arcadas exclusivamente 
pela CONTRATADA. 
 

8.0 OBRIGAÇÃO DAS PARTES 
8.1 A CONTRATADA terá, dentre outras previstas nos instrumentos legais, as seguintes obrigações: 
a) Fornecer todo material necessário para a perfeita execução dos serviços, Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os 
custos do serviço de transporte, carga, descarga, seguro e quaisquer outras despesas de qualquer natureza, seja trabalhista, 
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previdenciária, e outras, para a execução do serviço; 
b) Os serviços realizados em dias e horários EXTRAORDINÁRIOS expressamente autorizado pela Secretaria de Educação, com 
o objetivo de não paralisar ou prejudicar o andamento normal das atividades escolares, serão passíveis de repactuação de preços; 
c) Manter o local dos serviços limpo, com retirada diária de entulho, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados; 
d) Entregar na Prefeitura materiais retirados e removidos, que poderão ser reutilizados, a seu critério, devendo ser transportados 
pela CONTRATADA para o local que indicado pela PREFEITURA, sem qualquer ônus para ambos os lados; 
e) Transportar e dar destinação em local determinado pela PREFEITURA para os materiais inservíveis provenientes de descarte, 
demolições, etc., sendo que o custo destes transportes já inclusos nos preços contratados; 
f) Instalar, quando necessário, tapumes de material adequado (tela, madeira, etc.), delimitando o local onde serão realizados os 
trabalhos; 
g) Proteger o mobiliário e equipamentos existentes no local de realização dos serviços com lonas e outros materiais adequados, 
presos e vedados com fitas adesivas e cordas, de forma a se evitar danos e sujeiras, sem que isso implique acréscimo nos preços 
contratados; 
H) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
i) Responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto da 
contratação, tais como: materiais, salários; seguros de acidentes; taxas, impostos e contribuições previdenciárias; indenizações; 
vale-refeição; vale transporte, encargos trabalhistas, comerciais e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo 
Governo, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária; 
j) Encarregar-se, por si ou por terceiros por ela credenciados, em ambas as hipóteses, sem qualquer ônus para o 
CONTRATANTE, dos serviços, objeto deste contrato, que serão prestados nos locais compreendidos em cada lote e durante o 
horário normal do expediente comercial da CONTRATADA ou conforme solicitação/autorização da fiscalização; 
k) Cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas à segurança e medicina do trabalho, e diligenciar para que os seus 
empregados e os de seus possíveis subcontratados trabalhem com Equipamentos de Proteção Individual (EPI). O CONTRATANTE 
poderá paralisar os serviços, enquanto tais empregados não estiverem protegidos. O ônus da paralisação correrá por conta da 
CONTRATADA, mantendo-se inalterados os prazos contratuais; 
l) Fornecer equipamentos de segurança aos seus funcionários, conforme a necessidade dos serviços, bem como todas as 
ferramentas e equipamentos necessários, inclusive andaimes; 
m) Comunicar ao CONTRATANTE a conclusão dos serviços, a fim de que o mesmo possa efetuar a vistoria. Concluída a vistoria, a 
CONTRATADA será notificada para que corrija as irregularidades constatadas, se for o caso; 
n) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do termo de contrato, em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, ou de materiais empregados, sendo, ainda, responsável 
pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros; 
o) Responsabilizar-se pela exatidão do serviço, inclusive dos trabalhos eventualmente subcontratados, obrigando-se a reparar 
inteiramente, às suas expensas e nos prazos determinados, de comum acordo com o CONTRATANTE, todos os erros, vícios e 
falhas comprovadas nos trabalhos apresentados, mesmo após a execução final do serviço. 
p) Todos os resíduos gerados durante o serviço deverão ser dispostos em lugar adequado, aterro sanitário SEMPRE EM LOCAL 
indicado pela Prefeitura, em atendimento à Resolução CONAMA nº 307 de 05/07/2002 que trata da Gestão de Resíduos da 
Construção Civil, não cabendo portanto nenhum ônus superveniente tanto para a contratada (quanto as custas de indenização da 
destinação ) quanto para a Prefeitura (quanto às custas de transporte que devem estar inclusos nos preços unitários ofertados). 
q) Não serão aceitos serviços em desacordo com as especificações constantes do presente Termo de Referência. 
r) A concorrente deverá apresentar, no ato da realização do certame licitatório, anexa a sua proposta, todas as composições de 
custos unitários que se referirem ao objeto deste termo, de acordo com o modelo utilizado pelo SINAPI/PB; As composições não 
constantes na SINAPI/PB, serão elaboradas conforme composições em anexo. Da mesma forma deverá ser apresentado um 
cronograma de execução para cada um dos itens objeto desta licitação. 
s) A fiscalização deverá decidir as questões que venham a surgir quanto à qualidade e aceitabilidade dos materiais fornecidos, 
serviços executados, andamento, interpretação dos projetos e especificações e cumprimento satisfatório às cláusulas do Contrato. 
t) A contratada deverá manter no canteiro de trabalho um responsável técnico, devidamente habilitado, que terá a 
responsabilidade técnica e civil de execução em tempo integral do objeto a ser contratado. O responsável técnico deverá estar 
sempre em contato com a fiscalização para prestar quaisquer esclarecimentos sobre o andamento da obra, bem como da qualidade 
do material que estiver sendo empregado. 
u) A contratada será responsável por todo o acompanhamento laboratorial, execução dos serviços e recebimento de insumos, se 
comprometendo em apresentar os ensaios que se fizerem necessários, em forma de relatório durante todos os meses de trabalho. 
v) A fiscalização deverá, sempre, ter acesso ao trabalho durante a construção e deverá receber todas as facilidades razoáveis 
para determinar se os materiais e mão-de-obra empregados estão de acordo com os projetos e especificações. A inspeção dos 
serviços ou dos materiais não isentará a Executante de quaisquer das suas obrigações para cumprir o seu contrato, como prescrito. 
w) Caso seja comprovada a má execução ou não atendimento às normas de projeto, os serviços serão refeitos sem ônus a 
Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB. 
x) A contratada deverá apresentar, no ato da assinatura do contrato, Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, relativa à execução dos serviços objeto desta licitação. 
y) A contratada, deverá fazer as retiradas das notas fiscais no município contratante; 
z) A empresa vencedora deverá contratar no mínimo 10% da mão de obra local. 
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A Resolução nº 1.024, de 2009, do Confea, a partir de 1º de julho de 2017, tornou obrigatória a utilização do LIVRO DE ORDEM, 
em todo o território nacional, para obras e serviços de Engenharia e Agronomia. 

Os livros de ordem porventura já existentes, tais como Boletim Diário, Livro de Ocorrências Diárias, Diário de Obras, Cadernetas de 
Obras etc., em uso pelas empresas privadas, órgãos públicos ou autônomos, poderão ser admitidos como Livro de Ordem, desde 
que atendam às exigências da Resolução nº 1.024, de 2009, do Confea. 

Serão, obrigatoriamente, registrados no livro de ordem (art.4° da Resolução nº 1.024, de 2009): 

I. Dados do empreendimento, de seu proprietário, do responsável técnico e da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica; 
II. As datas de início e de previsão da conclusão da obra ou serviço;  
III. AS datas de início e de conclusão de cada etapa programada; 
IV. Posição física do empreendimento no dia de cada visita técnica; 
V. Orientação de execução, mediante a determinação de providências relevantes para o cumprimento dos projetos e 

especificações; 
VI.Nomes de empreiteiras ou subempreiteiras, caracterizando as atividades e seus encargos, com as datas de início e conclusão, e 

números das ARTs respectivas;  
VII. Acidentes e danos materiais ocorridos durante os trabalhos;   
VIII.Os períodos de interrupção dos trabalhos e seus motivos, quer de caráter financeiro ou meteorológico, quer  por  falhas   em   

serviços   de   terceiros   não   sujeitas   à   ingerência   do   responsável   técnico; 
IX.Nos serviços de Agronomia devem constar no Livro de Ordem as anotações referentes às receitas prescritas para cada tipo de 

cultura, bem como as orientações para aplicação dos produtos receitados; e 
X. Outros fatos e observações que, a juízo ou conveniência do responsável técnico pelo empreendimento, devam ser registrados. 

Todos os relatos serão datados e assinados pelo responsável técnico pela obra ou serviço. 

Na Paraíba, está disponível, no site do Crea-PB, modelo de Livro de Ordem de Obras e Serviços. 

8.2 O CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes deste 
Contrato; 
b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
c) Designar fiscal para acompanhar e fiscalizar o contrato; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas Notas Fiscais e Faturas, a efetiva prestação dos serviços, 
por meio de representante especialmente designado; 
e) Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais. 

 

9.0 DO PAGAMENTO 

O pagamento do valor devido será realizado no prazo de até 10 (dez) dias contados da data da apresentação da nota fiscal pela 
CONTRATADA, devidamente atestada pelo Fiscal. 

Caso se verifique erro na fatura, esta não será atestada até sua retificação pela CONTRATADA. 

O pagamento será por Ordem de Serviço que for solicitada e devidamente atestada pela fiscalização local, estando condicionado ao 
Atestado emitido pela Secretaria de Educação, referente às Ordens de Serviço emitidas e efetivamente executadas, encaminhados 
Departamento de Engenharia. 

As faturas deverão ser entregues na sede da Secretaria Solicitante. 

10.0 DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, bem como pelos 
danos decorrentes da realização de ditos trabalhos. 

Com relação ao disposto no artigo 618 do Código Civil, entende-se que o prazo de cinco anos, nele referido, é de garantia e não de 
prescrição. 

O prazo prescricional para intentar ação cível é de 10 anos, conforme artigo 205 do Código Civil. 

 

11.0 INEXECUÇÃO DO CONTRATO E SANÇÕES 

11.1. O inadimplemento, total ou parcial, das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas na Seção 
II, Capítulo IV, da Lei nº. 8.666/93, garantida a prévia defesa, estipuladas as seguintes penalidades: 
11.1.1. Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício mediante contra recibo do representante legal 
da CONTRATADA, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações descumpridas; 
11.1.2. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor do contrato no descumprimento das obrigações 
assumidas, até o 30º (trigésimo) dia; 
11.1.3. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, limitados ao total de 10% sobre o valor do contrato no 
descumprimento das obrigações assumidas, após o 30º (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades; 
11.1.4 Rescisão contratual, sem prejuízo das demais penalidades, nos casos de aplicações de multas por 03 (três) ordens de 
serviço consecutivas ou aplicação de penalidades do ANS por 03 (três) ordens de serviço consecutivas devido à má execução dos 
serviços. 

http://normativos.confea.org.br/ementas/visualiza.asp?idEmenta=43000&amp;idTiposEmentas=5&amp;Numero=1024&amp;AnoIni=2009&amp;AnoFim=2009&amp;PalavraChave&amp;buscarem=conteudo
http://www.confea.org.br/
http://www.creadf.org.br/index.php/template/lorem-ipsum/o-que-e-art
http://www.creadf.org.br/index.php/template/lorem-ipsum/o-que-e-art
http://www.creadf.org.br/index.php/template/lorem-ipsum/o-que-e-art
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11.1.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior 
a 02 (dois) anos; 
11.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Federal, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
consoante inciso IV, Art. 87 da Lei 8.666/93. 
11.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
11.3. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, a CONTRATADA responderá pela sua 
diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
11.4. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa. 

12.0 1TENS DE MAIOR RELEVÂNCIA E HABILITAÇÃO TÉCNICA 

12.1. As empresas licitantes deverão apresentar para fins de comprovação de Habilitação Técnica os seguintes documentos: 
12.1.1. Registro ou inscrição da empresa e dos Responsáveis Técnicos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia – CREA, da região sede da Empresa. 

 

12.1.2. . Atestado(s) de Capacidade Técnica do Responsável Técnico da empresa fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, devidamente averbado no CREA, considerando a especialidade profissional atendendo às parcelas de maior relevância 
técnica, constantes dos seguintes itens: 

 

 

12.1.3. . Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa de direito público ou privado, comprovando, que o licitante 
tenha prestado serviços compatíveis em características, com o objeto da licitação, devidamente averbado no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA considerando a especialidade profissional atendendo às parcelas de maior relevância 
técnica, constantes dos seguintes itens: 
 

 

12.1.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CND. 
12.1.5. Comprovar Capital Social no mínimo de R$ 500.000 (quinhentos mil reais); 
12.1.6. Encontra-se om o CRF atualizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, apresentando este no envelope de HABILITAÇÃO; 
Item desclassificatório; 
12.1.7. Comprovar a garantia de proposta no valor de 1% (um por Cento) do montante total da obra, devidamente registrada na 
Secretaria de Finanças do Munícipio, através de Certidão expedida pela mesma. Devendo este ocorrer no prazo de até 03 (três) dias 
úteis anterior à data do certame. 
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13.0 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

Os serviços deverão ser acompanhados por servidores designados pela Secretaria Municipal de Educação a quem competirá à 
fiscalização e aprovação dos trabalhos, sendo indicado por meio de portaria no momento da concessão da ordem de serviço para 
cada obra. 

 

 

 

Edilene da Silva Santos 

Secretária de Educação da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

 
MODELO DE PROPOSTA 
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 042/2017 

Proposta, que faz a empresa  , inscrita no CNPJ (MF) sob  o n.º e   inscrição  estadual  n.º  , para   Contratação de 
empresa especializada para execução de serviços de reforma, manutenção e recuperação de prédios públicos do 
Município de Santa Rita/PB, consoante o disposto no Termo de Referência, da seguinte forma: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

01 
Contratação de empresa especializada para execução de serviços de 
reforma, manutenção e recuperação de prédios públicos do 
Município de Santa Rita/PB. 

UND 01 
  

VALOR TOTAL  

 

 

Declaramos que concordamos e que cumpriremos todas as prescrições constantes do Edital de Pregão supracitado e seus Anexos. 

 
Declaramos que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, seguros, taxas, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto, 
sendo quaisquer tributos,  custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, considerados 
inclusos nos preços, não podendo ser cogitado pleito de acréscimo, a esse ou qualquer título, devendo o objeto ser fornecido sem 
ônus adicional. 
 
Prazo de validade da proposta,  (  ) dias, a contar da data de abertura da licitação. 
 
Razão Social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ, domicílio bancário (banco/agência/conta-corrente), bem como o nome e 
telefone do representante da empresa: 
 
Obs.: a proposta deverá ter oferta firme e precisa, contendo o preço unitário e total por item, sem alternativas de preços ou qualquer 

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

 

 

Santa Rita, ______de ________de 2017. 

 

 

 

____________________________________ 

ASSINATURA E CARIMBO DA EMPRESA 
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A N E X O III 

 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
 
Processo nº. 172/2017 
Pregão Presencial nº. 042/2017 
 
 
 

Ata de Registro de Preços nº ___                  
Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Santa Rita. 

 
 

Aos ____dias do mês de ________ do ano de dois mil e dezessete, na cidade de Santa Rita - PB, a Sra. Maria Neuma Dias 
Chaves, designada Pregoeira da Prefeitura Municipal de Santa Rita, através da Portaria n.º 106/2017, nos termos da Lei n.º 
10.520/2002, do Decreto Federal n.º  7.892 e n.º 3.555/2000, e subsidiariamente Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores, e 
ainda, conforme a classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial n.º 042/2017 , tendo como fundamento a Ata de 
Julgamento e classificação das propostas de preços, RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS dos itens a seguir descritos, para 
eventual fornecimento pela(s) empresa(s) ________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ____________________, 
sediada na Rua ________________________, CEP ______________,  classificada com os respectivos itens e preços, conforme 
planilha anexa, para as quais os itens foram adjudicados na licitação, doravante designados FORNECEDOR(ES), tudo em 
conformidade com o Edital e seus anexos. A Ata de Registro de Preços tem validade de 12 (doze) meses, a partir de sua 
assinatura. Esta será utilizada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA, como ÓRGÃO GERENCIADOR, na forma 
prevista no Edital, com as empresas que tiverem preços registrados, na forma do Anexo I do Edital. Depois de cumpridas as 
formalidades legais e nada mais havendo para registrar, foram dados por encerrados os trabalhos, lavrando-se esta Ata que vai 
assinada pelo Sr(a). _______________________, bem como, pelo(a) representante(s) da(s) empresa(s) com preços registrados, 
Sr. ______________________, para que opere seus efeitos jurídicos e legais.  
 
Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão para Registro de Preços nº. 042/ 2017 e seus Anexos, 
Processo nº. 0172/2017, do qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do LICITANTE 
REGISTRADO. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual Contratação de empresa especializada para execução de 
serviços de reforma, manutenção e recuperação de prédios públicos do Município de Santa Rita/PB. 

 
1.2 Dos Itens homologados, e suas respectivas quantidades e preços unitários e total:  

 
 

VENCEDOR: CNPJ/MF: 

E-MAIL: TELEFONE: 

ENDEREÇO: 
ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR  

01 

Contratação de empresa 
especializada para execução 

de serviços de reforma, 
manutenção e recuperação de 
prédios públicos do Município 

de Santa Rita/PB 

 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

   
2.1. A forma de execução será de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal de Santa Rita. 
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2.2 O objeto do presente ARP será executado de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal de Santa Rita, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da data da solicitação, salvo, excepcionalmente em caráter de urgência, a qual 
deverá ser atendido com a agilidade requerida. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
3.1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão n° 042/2017, a Ata da Sessão do Pregão nº 042/2017 e a(s) proposta(s) da(s) 
empresa(s) _______, independentemente de suas transcrições. 
3.2 – A presente ARP, durante a sua vigência, poderá ser utilizada: 
3.2.1 – pela Prefeitura Municipal de Santa Rita, que é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta ata, e 
suas Secretarias. 
3.2.2 – Por órgãos ou entidades da Administração Pública, observadas as disposições do Pregão Presencial n.º 042/2017, que 
fizerem adesão a esta Ata de Registro de Preços, mediante prévia consulta e anuência do órgão gerenciador.  
3.3 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 10.520/2002, do Decreto Federal nº 3.555/2000 e 
7.892/2013, e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores, pelas condições constantes neste Edital e das 
demais normas legais aplicáveis. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO FORO 
 
4.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente Ata, Fica eleito o Foro Da Comarca de Santa Rita – PB. 
 
 

Nada mais havendo a ser declarado, foi encerrada a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelas partes, 
em três vias de igual teor, obrigando-se por si e sucessores para que surta todos os efeitos de direito. 

 
Santa Rita-PB, ____de _________________ de 2017. 

 
 
 
 

________________________________________ 
Emerson Fernandes Alvino Panta 
Prefeito Municipal de Santa Rita 

 
 

________________________________________ 
Maria Neuma Dias Chaves 

Pregoeira - PMSR 
 
. 

________________________________________ 
Nome/cargo/R.G./CPF representante legal 

Nome da empresa 
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ANEXO IV 

 

CONTRATO Nº ___/2017 

PROCESSO ADM. Nº 172/2017 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 042/2017 

                                                 

                                                 

MINUTA DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTA RITA, E A EMPRESA VENCEDORA DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO - 

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 042/2017, DO TIPO MENOR PREÇO 

UNITÁRIO POR ITEM, NA FORMA ABAIXO: 
 

 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTA RITA, ente de Direito Público Interno, sediado à Rua Juarez 

Távora, nº 93, Centro, CEP: 58.300-410, Santa Rita, Estado da Paraíba, CEP 58.300-410, inscrito no Cadastro Geral do 

Contribuinte do Ministério da Fazenda sob o nº 09.159.666/0001-61, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, 

o Senhor EMERSON FERNANDES ALVINO PANTA, inscrito no CPF/MF sob o n.º 827.071.464-04, doravante denominado 

CONTRATANTE, e do outro lado, a ______________________, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ___________________, com sede 

à _________________, n.º __, Bairro ____________, CEP.: ___________,Cidade de ___________-__, neste ato representada por 

_________________, inscrito no CPF/MF sob o n.º ___________, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 

presente instrumento, mediante as seguintes cláusulas e condições:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO SUPORTE LEGAL 

1.1 - O presente contrato reger-se-á pelos seguintes diplomas legais: 

 

a) Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações; 

b) Lei Federal nº 10.520/2002; 

c) Decreto nº 3.555/2000; 

d) Lei Orgânica do Município de Santa Rita 

e) Lei Complementar nº101/2000; 

f) Lei Complementar 123/2007; 

g) Decreto n° 038/2017 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 

 
2.1 O presente contrato tem por objeto: Contratação de empresa especializada para execução de serviços de reforma, 
manutenção e recuperação de prédios públicos do Município de Santa Rita/PB. 

2.2 Os serviços deverão ser prestados de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta apresentada, Pregão 
Presencial nº 0042/2017 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente 
contrato, independente de transcrição. 

 CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 

 CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTAMENTO: 

4.1 Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93. 

4.2 Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 
inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento 
expresso do Contratado. 
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4.3 No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente registrado o gerenciador do sistema, 
se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando o fornecedor do compromisso assumido sem aplicação 
de penalidades, ou determinar a negociação. 

4.4 Quando o preço registrado tornar-se inferior ao praticado no mercado, e o respectivo fornecedor não puder honrar o 
compromisso inicialmente assumido poderá mediante requerimento ao gerenciador do sistema, devidamente instruído com 
elementos comprobatórios da elevação do preço inicialmente pactuado, pedir o realinhamento ou o cancelamento de seu registro. 

4.5 Na ocorrência do preço registrado torna-se superior ao praticado no mercado, o gerenciador do sistema notificará o respectivo 
fornecedor, visando à negociação para redução do preço registrado e sua adequação ao de mercado, mantendo o mesmo objeto 
cotado, qualidade e especificações. Dando-se por infrutífera a negociação, será desonerado o fornecedor em relação ao 
correspondente item e cancelado o seu registro, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

4.6 O realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais 
e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os 
elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou 
rejeitar o pedido. 

4.7 Definido o valor máximo a ser pago pelo ORC, o novo preço para o respectivo item deverá ser consignado através de 
apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estará o fornecedor vinculado. 

4.8 Na ocorrência de cancelamento do registro de preços para determinado item, poderá o ORC proceder à nova licitação para 
efetivar a correspondente contratação, sem que caiba direito a recurso ou indenização 

 CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

5.1 As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

5.2 Recursos Próprios do Município de .: 000000000000000000000 

 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

6.1 O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte maneira: Para ocorrer no 
prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

 CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS: 

7.1 O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas características, e que admite prorrogação nos casos 
previstos pela Lei 8.666/93, e será considerado a partir da assinatura do contrato: 

7.2 O prazo de vigência do presente contrato será até o exercício financeiro, considerado da data de sua assinatura.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

8.1 O CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes deste 
Contrato; 
b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
c) Designar fiscal para acompanhar e fiscalizar o contrato; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas Notas Fiscais e Faturas, a efetiva prestação dos 
serviços, por meio de representante especialmente designado; 
e) Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais. 

 CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

9.1 A CONTRATADA terá, dentre outras previstas nos instrumentos legais, as seguintes obrigações: 
a) Fornecer todo material necessário para a perfeita execução dos serviços; 
b) Os serviços realizados em dias e horários EXTRAORDINÁRIOS expressamente autorizado pela Secretaria de Educação, com o 
objetivo de não paralisar ou prejudicar o andamento normal das atividades escolares, serão passíveis de repactuação de preços; 
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c)  Manter o local dos serviços limpo, com retirada diária de entulho, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados; 
d) Entregar na Prefeitura materiais retirados e removidos, que poderão ser reutilizados, a seu critério, devendo ser transportados 
pela CONTRATADA para o local que indicado pela PREFEITURA, sem qualquer ônus para ambos os lados;  
e) Transportar e dar destinação em local determinado pela PREFEITURA para os materiais inservíveis provenientes de descarte, 
demolições, etc., sendo que o custo destes tranportes já inclusos nos preços contratados; 
f) Instalar, quando necessário, tapumes de material adequado (tela, madeira, etc.), delimitando o local onde serão realizados os 
trabalhos; 
g) Proteger o mobiliário e equipamentos existentes no local de realização dos serviços com lonas e outros materiais adequados, 
presos e vedados com fitas adesivas e cordas, de forma a se evitar danos e sujeiras, sem que isso implique acréscimo nos preços 
contratados; 
H) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
i) Responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto da 
contratação, tais como: materiais, salários; seguros de acidentes; taxas, impostos e contribuições previdenciárias; indenizações; 
vale-refeição; vale transporte, encargos trabalhistas, comerciais e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo 
Governo, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária; 
j) Encarregar-se, por si ou por terceiros por ela credenciados, em ambas as hipóteses, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, 
dos serviços, objeto deste contrato, que serão prestados nos locais compreendidos em cada lote e durante o horário normal do 
expediente comercial da CONTRATADA ou conforme solicitação/autorização da fiscalização; 
k) Cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas à segurança e medicina do trabalho, e diligenciar para que os seus 
empregados e os de seus possíveis subcontratados trabalhem com Equipamentos de Proteção Individual (EPI). O CONTRATANTE 
poderá paralisar os serviços, enquanto tais empregados não estiverem protegidos. O ônus da paralisação correrá por conta da 
CONTRATADA, mantendo-se inalterados os prazos contratuais; 
l) Fornecer equipamentos de segurança aos seus funcionários, conforme a necessidade dos serviços, bem como todas as 
ferramentas e equipamentos necessários, inclusive andaimes; 
m) Comunicar ao CONTRATANTE a conclusão dos serviços, a fim de que o mesmo possa efetuar a vistoria. Concluída a vistoria, a 
CONTRATADA será notificada para que corrija as irregularidades constatadas, se for o caso; 
n) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do termo de contrato, em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, ou de materiais empregados, sendo, ainda, responsável 
pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros; 
o) Responsabilizar-se pela exatidão do serviço, inclusive dos trabalhos eventualmente subcontratados, obrigando-se a reparar 
inteiramente, às suas expensas e nos prazos determinados, de comum acordo com o CONTRATANTE, todos os erros, vícios e 
falhas comprovadas nos trabalhos apresentados, mesmo após a execução final do serviço. 
p) Todos os resíduos gerados durante o serviço deverão ser dispostos em lugar adequado, aterro sanitário SEMPRE EM LOCAL 
indicado pela Prefeitura, em atendimento à Resolução CONAMA nº 307 de 05/07/2002 que trata da Gestão de Resíduos da 
Construção Civil, não cabendo portanto nenhum ônus superveniente tanto para a contratada (quanto as custas de indenização da 
destinação)  quanto para a Prefeitura (quanto às custas de transporte que devem estar inclusos nos preços unitários ofertados). 
q) A empresa vencedora deverá contratar no mínimo 10% da mão de obra local. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
10.1 Os serviços serão executados nas unidades de ensino da rede municipal de educação e demais prédios públicos do município, 
agrupados em um único lote conforme descrito na planilha orçamentária constante do anexo V deste termo de referência.  
 
CLÁUSILA DÉCIMA PRIMEIRA -  PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
11.1. O prazo de execução dos serviços terá como termo inicial a data de emissão da Ordem de Serviço e será definido pelo 
Departamento de engenharia da Secretaria de solicitante, de acordo com a peculiaridade da obra, sendo descrita na própria ordem 
de serviço. 
11.2. O prazo fixado para execução dos serviços poderá, mediante solicitação escrita da CONTRATADA e a exclusivo critério da 
Administração Pública, ser prorrogado, ficando estabelecido que: 
11.2.1. Caso se veja impossibilitado de cumprir o prazo estipulado para a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá 
apresentar a Secretaria Municipal Solicitante, em até 05 (cinco) dias antes da data de vencimento inicialmente fixada, pedido de 
prorrogação acompanhado de justificativa escrita e devidamente fundamentada.  
11.2.2. O pedido de prorrogação deverá ser encaminhado ao Departamento de Engenharia da Secretaria solicitante, ficando a 
critério do titular daquele departamento acolher ou não o requerimento a licitante contratada. 
11.2.3. Em caso de deferimento do pedido de prorrogação do prazo de execução dos serviços, este será determinado pela chefe 
daquele departamento. 
11.3. Vencido o prazo inicial ou da eventual prorrogação, sem que os serviços tenham sido executados, caracterizar-se-á a recusa 
do cumprimento da obrigação pactuada e, por conseguinte, ficará a CONTRATADA sujeita às penalidades previstas neste Termo 
de Referência e/ou Edital, na Ata de Registro de Preços e no contrato a ser firmado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
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12.1 Os serviços deverão ser acompanhados por servidores designados pela Secretaria Municipal de Educação a quem competirá 
à fiscalização e aprovação dos trabalhos, sendo indicado por meio de portaria no momento da concessão da ordem de serviço para 
cada obra. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO: 

13.1 Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 
65, vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados, e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Artigos 77, 78 
e 79 da Lei 8.666/93. 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES: 

14.1. O inadimplemento, total ou parcial, das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas na Seção 
II, Capítulo IV, da Lei nº. 8.666/93, garantida a prévia defesa, estipuladas as seguintes penalidades: 
14.1.1. Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício mediante contra recibo do representante legal da 
CONTRATADA, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações descumpridas; 
14.1.2. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor do contrato no descumprimento das obrigações 
assumidas, até o 30º (trigésimo) dia; 
14.1.3. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, limitados ao total de 10% sobre o valor do contrato no 
descumprimento das obrigações assumidas, após o 30º (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades; 
14.1.4 Rescisão contratual, sem prejuízo das demais penalidades, nos casos de aplicações de multas por 03 (três) ordens de 
serviço consecutivas ou aplicação de penalidades do ANS por 03 (três) ordens de serviço consecutivas devido à má execução dos 
serviços. 
14.1.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior 
a 02 (dois) anos; 
14.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Federal, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
consoante inciso IV, Art. 87 da Lei 8.666/93; 
14.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
14.3. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, a CONTRATADA responderá pela sua 
diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
14.4. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
 
15.1 Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Santa Rita, PB. 
15.2 E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  

Santa Rita. - PB, ... de ............... de 2017. 

 

_____________________________________ 
EMERSON FERNANDES ALVINO PANTA 

Prefeito - 827.071.464-04 
CONTRATANTE 

 
  

_____________________________________ 
CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHAS  
 
 _____________________________________ 
 
 _____________________________________ 
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ANEXO V 
 
 
 
 
 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
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ESTADO DA PARAÍBA  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

OBRA: MANUTENÇÃO DOS PREDIOS PUBLICOS DO MUNICIPIO 

LOCAL: SANTA RITA - PB. 

P L A N I L H A R E S U M O BDI: 25% 

 
ITEM 

 
REF. 

 
CÓDIGO 

 
DISCRIMINAÇÃO 

 
UNID 

 
QUANT 

PREÇO 

UNITÁRIO 

sem BDI 

PREÇO 

UNITÁRIO 

C/BDI 

 
PREÇO TOTAL C/BDI 

% SOBRE 

TOTAL 

1.0   SERVIÇOS PRELIMINARES     R$ 154.500,73 2,97% 
1.1 SINAPI 74209/00

1 
PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO M2 84,00     

1.2 SINAPI 73948/01
6 

LIMPEZA MANUAL DO TERRENO (C/ RASPAGEM SUPERFICIAL) M2 16706,87     

1.3 SINAPI 74220/00
1 

TAPUME DE CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA, E= 6MM, COM PINTURA 
A CAL E REAPROVEITAMENTO DE 2X 

M2 840,00     

2.0   DEMOLIÇÕES/ RETIRADAS       

2.1 SINAPI 73899/00
2 

DEMOLICAO DE ALVENARIA DE TIJOLOS FURADOS 
S/REAPROVEITAMENTO 

M3 17,33     

2.2 SINAPI 73802/00
1 

DEMOLICAO DE REVESTIMENTO DE ARGAMASSA DE CAL E AREIA M2 130,14     

2.3 SINAPI 73801 DEMOLIÇÃO DE PISO M2 89,12     

2.4 SINAPI 72897 CARGA MANUAL DE ENTULHO EM CAMINHAO BASCULANTE 6 M3 M3 231,90     

2.5 SINAPI 85334 RETIRADA DE ESQUADRIAS METALICAS M2 538,05     

2.6 SINAPI 85372 DEMOLICAO DE FORRO DE GESSO M2 352,84     

2.7 SINAPI 72238 
RETIRADA DE FORRO EM REGUAS DE PVC, INCLUSIVE RETIRADA DE 

PERFIS 
M2 1330,63     

2.8 SINAPI 90443 
RASGO EM ALVENARIA PARA RAMAIS/ DISTRIBUIÇÃO COM DIAMETROS 

MENORES OU IGUAIS A 40 MM. AF_05/201 
M 221,10     

2.10 SINAPI 72228 
RETIRADA DE ESTRUTURA DE MADEIRA COM TESOURAS PARA TELHAS 
CERAMICAS OU VIDRO 

M2 185,60     

2.11 SINAPI 85333 RETIRADA DE APARELHOS SANITARIOS UND 47,00     

2.12 SINAPI 85407 REMOCAO DE FIACAO ELETRICA M 73,00     

2.13 COMP. 1 7213 
REMOCAO DE CAIXA PRE-MOLDADA DE CONCRETO PARA AR 
CONDICIONADO 

UND 7,00     

          

3.0   ALVENARIA DE VEDAÇÃO E DIVISÓRIAS       

3.1 SINAPI 95465 
COBOGO CERAMICO (ELEMENTO VAZADO), 9X20X20CM, ASSENTADO 
COM ARGAMASSA TRACO 1:4 CIMENTO E AREIA 

 
M2 

5,76     
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4.0   COBERTA       

4.1 COMP. 2 263 
Revisão em cobertura com telha cerâmica tipo canal comum, Itabaiana ou 
similar, com reposição de 10% do material 

 
m² 

24885,05     

4.2 COMP. 3 3916 Recuperação de madeiramento com substituição de madeira estragada m² 9482,28     
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ESTADO DA PARAÍBA  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

OBRA: MANUTENÇÃO DOS PREDIOS PUBLICOS DO MUNICIPIO 

LOCAL: SANTA RITA - PB. 

P L A N I L H A R E S U M O BDI: 25% 

 
ITEM 

 
REF. 

 
CÓDIGO 

 
DISCRIMINAÇÃO 

 
UNID 

 
QUANT 

PREÇO 

UNITÁRIO 

sem BDI 

PREÇO 

UNITÁRIO 

C/BDI 

 
PREÇO TOTAL 

C/BDI 

% SOBRE 

TOTAL 

4.3 SINAPI 94228 
CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, 
DESENVOLVIMENTO DE 50 CM INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 

 

m 
268,90     

4.4 SINAPI 74045/002 
CUMEEIRA TIPO SHED PARA TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA, 

INCLUSO JUNTAS DE VEDACAO E ACESSORIOS DE FIXACAO 
 

m 
25,00     

 

4.5 
 

SINAPI 
 

94221 

CUMEEIRA PARA TELHA CERÂMICA EMBOÇADA COM ARGAMASSA 

TRAÇO 1:2:9 (CIMENTO, CAL E AREIA) PARA TELHADOS COM ATÉ 2 
ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL) 

 
 

m 

 

161,20 

    

 

4.6 
 

SINAPI 
 

92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 

TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS PARA TELHA CERÂMICA CAPA- 
CANAL, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL 

 
 
m² 

 

4653,40 

    

4.7 SINAPI 96109 FORRO EM PLACAS DE GESSO, PARA AMBIENTES RESIDENCIAIS m² 88,44     

4.8 SINAPI 96485 
FORRO EM RÉGUAS DE PVC, LISO, PARA AMBIENTES RESIDENCIAIS, 
INCLUSIVE ESTRUTURA DE FIXAÇÃO 

 
m² 

1095,98     

4.9 SINAPI 55960 
IMUNIZACAO DE MADEIRAMENTO PARA COBERTURA UTILIZANDO 
CUPINICIDA INCOLOR 

 
m² 

19658,69     

4.10 COMP. 4 9896 
Revisão de cobertura com telha de fibrocimento ondulada 8 mm, com reposição 
de 50% de telha e madeira, e substituição total dos fixadores 

 
m² 

1017,90     

          

5.0   REVESTIMENTO       

 

5.1 
 

SINAPI 
 

87879 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO 

INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 

PREPARO EM BETONEIRA 400L 

 
 
m² 

 

229,14 

    

 

5.2 
 

SINAPI 
 

87882 

CHAPISCO APLICADO NO TETO, COM ROLO PARA TEXTURA ACRÍLICA. 

ARGAMASSA TRAÇO 1:4 E EMULSÃO POLIMÉRICA (ADESIVO) COM 

PREPARO EM BETONEIRA 400L 

 
 
m² 

 

24,00 
    

 
5.3 

 
SINAPI 

 
87531 

EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 

1:2:8, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400L, APLICADO 

MANUALMENTE EM FACES INTERNAS COM EXECUÇÃO DE TALISCAS 

 
 
 
m² 

 
185,14 
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5.4 

 
SINAPI 

 
87529 

MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA 

TRAÇO 1:2:8, PEPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400L, APLICADA 

MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES, ESPESSURA DE 
20MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS 

 
 

 
m² 

 
8,00 
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ESTADO DA PARAÍBA  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

OBRA: MANUTENÇÃO DOS PREDIOS PUBLICOS DO MUNICIPIO 

LOCAL: SANTA RITA - PB. 

P L A N I L H A R E S U M O BDI: 25% 

 
ITEM 

 
REF. 

 
CÓDIGO 

 
DISCRIMINAÇÃO 

 
UNID 

 
QUANT 

PREÇO 

UNITÁRIO 

sem BDI 

PREÇO 

UNITÁRIO 

C/BDI 

 
PREÇO TOTAL 

C/BDI 

% SOBRE 

TOTAL 

 

5.5 

 

SINAPI 

 

87248 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA 

EXTRA DE DIMENSÕES 35X35 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA 

MAIOR QUE 10 M2. 

 
 

m² 

 

62,64 

    

          

6.0   PAVIMENTAÇÃO       

 

6.3 
 

SINAPI 
 

92397 

EXECUÇÃO DE PÁTIO/ESTACIONAMENTO EM PISO INTERTRAVADO, 

COM BLOCO RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 
CM. 

 
 
m² 

 

69,30 

    

 

6.4 
 

SINAPI 
 

87248 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA 

EXTRA DE DIMENSÕES 35X35 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA 
MAIOR QUE 10 M2. 

 
 
m² 

 

1263,22 

    

6.5 SINAPI 72186 
PISO VINILICO SEMIFLEXIVEL PADRAO LISO, ESPESSURA 3,2MM, 
FIXADO COM COLA 

 
m² 

48,00     

6.6 SINAPI 88648 
RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 35X35CM. 

 
m 

38,00     

6.7 COMP. 5 2187 POLIMENTO DE PISO DE ALTA RESISTENCIA M2 1602,26     

 

6.8 
 

SINAPI 
 

87620 

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), 

PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADO EM ÁREAS 
SECAS SOBRE LAJE, ADERIDO, ESPESSURA 2CM 

 

M2 
 

54,72 

    

          

7.0   ESQUADRIAS       

7.1 SINAPI 84847 
JANELA DE MADEIRA ALMOFADADA, DE ABRIR, INCLUSAS GUARNICOES 
SEM FERRAGENS 

 
m² 

65,16     

7.2 SINAPI 94581 
JANELA DE ALUMÍNIO MAXIM-AR, FIXAÇÃO COM ARGAMASSA, COM 
VIDROS, PADRONIZADA 

 
m² 

1,68     

7.3 SINAPI 84845 
JANELA DE MADEIRA TIPO VENEZIANA. DE ABRIR, INCLUSAS 
GUARNICOES E FERRAGENS 

 
m² 

45,20     

 

7.5 
 

SINAPI 
 

90820 

PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 

60X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, INCLUSO DOBRADIÇAS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2015 

 
 
un 

 

29,00 
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7.6 
 

SINAPI 
 

90821 
PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 

70X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, INCLUSO DOBRADIÇAS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2015 

 
 
un 

 

97,00 
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ESTADO DA PARAÍBA  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

OBRA: MANUTENÇÃO DOS PREDIOS PUBLICOS DO MUNICIPIO 

LOCAL: SANTA RITA - PB. 

P L A N I L H A R E S U M O BDI: 25% 

 
ITEM 

 
REF. 

 
CÓDIGO 

 
DISCRIMINAÇÃO 

 
UNID 

 
QUANT 

PREÇO 

UNITÁRIO 

sem BDI 

PREÇO 

UNITÁRIO 

C/BDI 

 
PREÇO TOTAL 

C/BDI 

% SOBRE 

TOTAL 

 

7.7 

 

SINAPI 

 

90822 

PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 

80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, INCLUSO DOBRADIÇAS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2015 

 
 

un 

 

114,00 

    

 

7.8 
 

SINAPI 
 

90823 
PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 

90X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, INCLUSO DOBRADIÇAS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2015 

 
 
un 

 

69,00 
    

7.9 SINAPI 73933/001 
PORTAO DE FERRO, DE ABRIR, TIPO GRADE COM CHAPA, COM 
GUARNICOES 

 
m² 

4,20     

7.10 SINAPI 72117 VIDRO LISO COMUM TRANSPARENTE, ESPESSURA 4MM m² 18,11     

 

7.11 
 

SINAPI 
 

91304 

FECHADURA DE EMBUTIR COM CILINDRO, EXTERNA, COMPLETA, 

ACABAMENTO PADRÃO POPULAR, INCLUSO EXECUÇÃO DE FURO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

 
 
UND 

 

405,00 

    

7.12 SINAPI 73932/001 GRADE DE FERRO EM BARRA CHATA 3/16" m² 104,63     

7.14 SINAPI 73838/001 
PORTA DE VIDRO TEMPERADO, ESPESSURA 10MM, INCLUSIVE 
ACESSÓRIOS 

 
UND 

4,00     

          

8.0   INSTALAÇÃO HIDRO-SANITÁRIA       

 
8.1 

 
SINAPI 

 
95472 

VASO SANITARIO SIFONADO CONVENCIONAL PARA PCD SEM FURO 

FRONTAL COM LOUÇA BRANCA SEM ASSENTO, INCLUSO CONJUNTO  

DE LIGAÇÃO PARA BACIA SANITÁRIA AJUSTÁVEL - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

 
 

 
un 

 
4,00 

    

8.2 SINAPI 86888 
VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA BRANCA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

 
un 

23,00     

8.3 COMP. 6 2052 
CAIXA DE DESCARGA DE PLASTICO EXTERNA, DE *9* L, PUXADOR FIO DE 

NYLON, NAO INCLUSO CANO, BOLSA, ENGATE 
 
un 

194,00     

 

8.4 
 

SINAPI 
 

89495 

RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO 

E INSTALADO EM RAMAIS DE ENCAMINHAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL 

 
 
un 

 

3,00 

    



Página 35 de 41 

 

___________________________________________________________________________________________ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (CPL) - Praça Getúlio Vargas, n° 40B, Centro, Santa Rita, PB. 

 

 
8.5 

 
COMP. 7 

 
9955 

Bancada em GRANITO POLIDO TIPO ANDORINHA / QUARTO/ CASTELO / 

CORUMBA OU OUTROS EQUIVALENTES DA REGIAO E=2,5CM, inclusive 

SUPORTE MÃO-FRANCESA EM AÇO ABAS IGUIAS 40CM, CAPACIDADE 
MINIMA 70K G 

 
 

 
m 

 
5,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

OBRA: MANUTENÇÃO DOS PREDIOS PUBLICOS DO MUNICIPIO 

LOCAL: SANTA RITA - PB. 

P L A N I L H A R E S U M O BDI: 25% 

 
ITEM 

 
REF. 

 
CÓDIGO 

 
DISCRIMINAÇÃO 

 
UNID 

 
QUANT 

PREÇO 

UNITÁRIO 

sem BDI 

PREÇO 

UNITÁRIO 

C/BDI 

 
PREÇO TOTAL 

C/BDI 

% SOBRE 

TOTAL 

8.6 SINAPI 74051/002 
CAIXA DE GORDURA SIMPLES EM CONCRETO PRE-MOLDADO DN 40MM 
COM TAMPA - FORNECIMENTO E INSTALACAO 

 

un 
6,00     

 

 

8.7 

 

 

SINAPI 

 

 

74104/001 

CAIXA DE INSPEÇÃO EM ALVENARIA DE TIJOLO MACIÇO 60X60X60CM, 

REVESTIDA INTERNAMENTO COM BARRA LISA (CIMENTO E AREIA, 

TRAÇO 1:4) E=2,0CM, COM TAMPA PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO E 

FUNDO DE CONCRETO 15MPA TIPO C - ESCAVAÇÃO E CONFECÇÃO 

 

 
 
 
un 

 

 

4,00 

    

8.8 SINAPI 89512 
TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO 

 
m 

12,00     

 

 

8.9 

 

 

SINAPI 

 

 

95463 

FOSSA SÉPTICA EM ALVENARIA DE TIJOLO CERÂMICO MACIÇO, 

DIMENSÕES EXTERNAS DE 1,90X1,10X1,40 M, VOLUME DE 1.500 LITROS, 

REVESTIDO INTERNAMENTE COM MASSA ÚNICA E IMPERMEABILIZANTE 

E COM TAMPA DE CONCRETO ARMADO COM ESPESSURA DE 8 CM 

 
 
 

 
un 

 

 

1,00 

    

 

 

8.10 

 

 

SINAPI 

 

 

86942 

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO, 29,5 X 39CM OU EQUIVALENTE, 

PADRÃO POPULAR, INCLUSO SIFÃO TIPO GARRAFA EM PVC, VÁLVULA E 

ENGATE FLEXÍVEL 30CM EM PLÁSTICO E TORNEIRA CROMADA DE 

MESA, PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

 
 
 

 
un 

 

 

13,00 

    

8.11 COMP. 8 1678 
Ponto esgoto com rede em tubo pvc serie normal, dn 50 mm, para esgoto 
predial (nbr 5688), inclusive conexões e acessórios 

 
un 

58,00     

 

8.12 

 

SINAPI 

 

89957 

PONTO DE CONSUMO TERMINAL DE ÁGUA FRIA (SUBRAMAL) COM 

TUBULAÇÃO DE PVC DN 25 MM, INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA, 

INCLUSOS RASGO E CHUMBAMENTO EM ALVENARIA 

 

 
un 

 

58,00 

    

8.13 SINAPI 89353 
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA 

 

un 
3,00     

8.14 SINAPI 89351 
REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, ROSCÁVEL, 3/4", FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA 

 
un 

2,00     

 

8.15 
 

SINAPI 
 

74198/002 

SUMIDOURO EM ALVENARIA DE TIJOLO CERAMICO MACIÇO DIAMETRO 

1,40M E ALTURA 5,00M, COM TAMPA EM CONCRETO ARMADO 
DIAMETRO 1,60M E ESPESSURA 10CM 

 
 
un 

 

1,00 

    



Página 37 de 41 

 

___________________________________________________________________________________________ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (CPL) - Praça Getúlio Vargas, n° 40B, Centro, Santa Rita, PB. 

 

8.16 SINAPI 86910 
TORNEIRA CROMADA TUBO MÓVEL, DE PAREDE, 1/2" OU 3/4", PARA PIA 

DE COZINHA, PADRÃO MÉDIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
 
un 

78,00     
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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P L A N I L H A R E S U M O BDI: 25% 
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REF. 

 
CÓDIGO 

 
DISCRIMINAÇÃO 

 
UNID 

 
QUANT 

PREÇO 

UNITÁRIO 

sem BDI 

PREÇO 

UNITÁRIO 

C/BDI 

 
PREÇO TOTAL 

C/BDI 

% SOBRE 

TOTAL 

8.17 COMP. 9 8492 
BARRA DE APOIO PARA DEFICIENTES EM ACO INOX L=80CM, ø=1 1/2"  

un 
8,00     

 

8.18 

 

COMP. 10 

 

2 

SABONETEIRA PLASTICA TIPO DISPENSER PARA SABONETE LIQUIDO 

COM RESERVATORIO 800 A 1500 ML FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

 

 
un 

 

23,00 

    

8.19 COMP. 11 3 
DISPENSER PARA TOALHAS INTERFOLHADAS, PROLIM, LINHA TOILET 
PLUS REF 04305 OUSIMILAR 

 
un 

23,00     

8.20 SINAPI 9535 
CHUVEIRO ELETRICO COMUM CORPO PLASTICO TIPO DUCHA, 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

 
un 

2,00     

8.21 COMP. 12 2050 CHUVEIRO SIMPLES DE PLASTICO un 20,00     

8.22 COMP. 13 9582 
BANCADA/BANCA/PIA AÇO INOX COM DUAS CUBAS COM VALVULAS 
ESCORREDOR DUPLO 0,55X2,00M 

unid 4,00     

          

9.0   INSTALAÇÃO ELÉTRICA       

 

9.2 
 

SINAPI 
 

73953/006 

LUMINARIA TIPO CALHA, DE SOBREPOR, COM REATOR DE PARTIDA 

RAPIDA E LAMPADA FLUORESCENTE 2X40W, COMPLETA, 
FORNECIMENTO E INSTALACAO 

 
 
un 

 

725,00 

    

 

9.3 

 

SINAPI 

 

93128 

PONTO DE ILUMINAÇÃO RESIDENCIAL INCLUINDO INTERRUPTOR 

SIMPLES, CAIXA ELÉTRICA, ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E 
CHUMBAMENTO (EXCLUINDO LUMINÁRIA E LÂMPADA) 

 
 
un 

 

312,00 

    

 

9.4 

 

SINAPI 

 

93144 

PONTO DE UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS, RESIDENCIAL, 

INCLUINDO SUPORTE E PLACA, CAIXA ELÉTRICA, ELETRODUTO, CABO, 

RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO 

 

 
un 

 

2,00 

    

 

9.5 
 

SINAPI 
 

93143 
PONTO DE TOMADA RESIDENCIAL INCLUINDO TOMADA 20A/250V, CAIXA 

ELÉTRICA,ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO. 

 
 
un 

 

298,00 

    

9.7 SINAPI 74130/001 
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO MONOPOLAR PADRAO NEMA 
(AMERICANO) 10 A 30A 240V, FORNECIMENTO E INSTALACAO 

 
un 

13,00     

9.8 COMP. 14 5 
Pre instalação completa com rede frigorigena para climatizadores de ar tipo 
split 

 
un 

3,00     

9.9 SINAPI 91994 
TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, SEM SUPORTE E 

SEM PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 
 
un 

253,00     
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UNITÁRIO 

sem BDI 

PREÇO 

UNITÁRIO 

C/BDI 

 
PREÇO TOTAL 

C/BDI 

% SOBRE 

TOTAL 

9.10 SINAPI 91952 
INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 10A/250V, SEM SUPORTE E SEM 
PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

 

un 
191,00     

9.11 SINAPI 91958 
INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS), 10A/250V, SEM SUPORTE E SEM 
PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

 
un 

127,00     

9.12 SINAPI 91966 
INTERRUPTOR SIMPLES (3 MÓDULOS), 10A/250V, SEM SUPORTE E SEM 
PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

 
un 

51,00     

9.13 SINAPI 83469 LAMPADA FLUORESCENTE 40W - FORNECIMENTO E INSTALACAO un 446,00     

9.14 SINAPI 83391 
REATOR PARA LAMPADA FLUORESCENTE 2X40W PARTIDA RAPIDA 
FORNECIMENTO E INSTALACAO 

 
un 

424,00     

9.15 COMP. 15 7882 
LUMINARIA DE TETO PLAFON EM PLASTICO POTENCIA MAXIMA 60 W. 
NÃO INCLUI LAMPADA 

 
un 

864,00     

          

10.0   PINTURA       

10.1 SINAPI 73445 
CAIACAO INT OU EXT SOBRE REVESTIMENTO LISO C/ADOCAO DE 
FIXADOR COM COM DUAS DEMAOS 

 
m² 

23713,53     

10.2 SINAPI 96135 
APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA ACRÍLICA EM PAREDES EXTERNAS DE 
CASAS, DUAS DEMÃOS 

 
m² 

2180,30     

10.3 SINAPI 88497 
APLICAÇÃO E LIXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM PAREDES, DUAS 
DEMÃOS 

 
m² 

33174,69     

10.4 SINAPI 84123 LIXAMENTO MAN C/ LIXA CALAFATE DE CONCR APARENTE ANTIGO m² 73949,11     

10.5 SINAPI 88489 
APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM 
PAREDES, DUAS DEMÃOS 

 
m² 

40235,54     

10.6 SINAPI 73794/001 
PINTURA COM TINTA PROTETORA ACABAMENTO GRAFITE ESMALTE 
SOBRE SUPERFICIE METALICA, 2 DEMAOS 

 
m² 

3658,57     

10.7 SINAPI 74065/003 
PINTURA ESMALTE BRILHANTE PARA MADEIRA, DUAS DEMAOS, SOBRE 
FUNDO NIVELADOR BRANCO 

 
m² 

4533,97     

10.8 SINAPI 88486 
APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX PVA EM TETO, 
DUAS DEMÃOS 

 
m² 

8023,75     

 

10.9 
 

SINAPI 
 

88416 

APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA TEXTURIZADA ACRÍLICA 

EM PANOS COM PRESENÇA DE VÃOS DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS 
PAVIMENTOS, UMA COR 

 
 
m² 

 

461,75 
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10.10 SINAPI 84665 
PINTURA ACRILICA PARA SINALIZAÇÃO HORIZONTAL EM PISO 
CIMENTADO 

 
m² 

6,00     
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PREÇO 
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PREÇO TOTAL 

C/BDI 

% SOBRE 

TOTAL 

          

11.0   DIVERSOS       
11.1 SINAPI 9537 LIMPEZA FINAL DA OBRA M2 27310,38     

11.2 SINAPI 85180 PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA EM ROLO M2 22,50     

 

11.3 
 

COMP. 16 
 

4924 

CORREÇÃO DE FISSURAS EM ESTRUTURAS DE CONCRETO COM 

APLICAÇÃO DE ARGAMASSA POLIMERICA DE ALTO DESEMPENHO E=2 
CM 

 
 

m 

 

764,80 

    

11.4 SINAPI 74072/001 CORRIMAO EM TUBO ACO GALVANIZADO 3/4" COM BRACADEIRA m 12,00     

 

11.5 
 

SINAPI 
 

73753/001 

IMPERMEABILIZACAO DE SUPERFICIE COM MANTA ASFALTICA 

PROTEGIDA COM FILME DE ALUMINIO GOFRADO (DE ESPESSURA 
0,8MM), INCLUSA APLICACAO DE EMULSAO ASFALTICA, E=3MM 

 
 
m² 

 

105,10 

    

11.6 SINAPI 73948/003 LIMPEZA AZULEJO m2 12,00     

11.7 SINAPI 73948/011 LIMPEZA PISO CERAMICO m2 105,10     

11.8 COMP. 17  MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO UND 1,00     

11.8 COMP. 18  CUSTOS ADMINISTRATIVOS UND 1,00     

          

VALOR TOTAL :      
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